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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXX/PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº XXX/XXXX
TERMO DE  AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC FIRMADO PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PELO MUNICÍPIO DE XXXXXXX E CONSELHO TUTELAR LOCAL. 
Aos 14 (quatorze) dias do mês de janeiro de 201X, compareceram perante a  Xª Promotoria de justiça da comarca de XXXXXXXXX/PE, XXXXXXXXXXXXXXXXX, promotor de justiça, em exercício pleno de sua titularidade, doravante denominado COMPROMITENTE, o MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXX/PE, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, procurador geral do município, o CONSELHO TUTELAR, representado pelos conselheiros tutelares XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXXXXX, todos doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, o presidente do Conselho de Direitos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na qualidade de interveniente, para, com base nos artigos 129, II e 227, caput, ambos da Constituição da República, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21/1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), na Lei Nacional nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), no art. 139, da Lei nº 8.069/1990, ﬁ  rmar, nos autos do Inquérito Civil nº 201X/1326XXX, o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:
CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições da República e Estadual, inclusive os de caráter transindividual, dentre estes, os direitos da Infância e Juventude, cabendo-lhe para tal ﬁm, entre outras providências, emitir Recomendações e celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta;
CONSIDERADO que a criança e o adolescente tem direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticos sociais públicos que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de existências;
CONSIDERANDO que o Princípio Nono da Declaração Universal dos Direitos da criança preconiza que a criança gozará de proteção contra quaisquer formas de negligência, crueldade e exploração;
CONSIDERANDO que o art. 71 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), dispõe que “a criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esporte, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitam sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 em seu art. 88, caput, II, dispõe sobre as diretrizes da política de atendimento, prevendo a “criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo lei federal, estaduais e municipais”;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), em seu art. 131, estabelece que: “O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, deﬁnidos nesta Lei”; 
CONSIDERANDO, ainda, que em observância ao art. 132 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da criança e do Adolescente) “em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha”;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Tutelar, dentre outras atribuições, atender as crianças e os adolescentes que tenham seus direitos violados ou ameaçados por ação ou omissão da sociedade, do Estado, de seus pais ou responsáveis, ou por sua própria conduta, aplicando as medidas de proteção cabíveis, ressalvada a colocação em abrigo e família substituta; representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, apesar de instituído e instalado, o Conselho Tutelar de XXXXXX não dispõe de infraestrutura suficiente para desempenhar de forma eﬁcaz as atribuições insculpidas pelo Estatuto da criança e do Adolescente em seu art. 136.
CONSIDERANDO que, com a devida infraestrutura para o Conselho Tutelar, a sociedade estará se beneﬁciando em todos os aspectos relativos ao desenvolvimento das futuras gerações; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 170/2014, do CONANDA, que prevê: “Art. 4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, fax, entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro município; d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção; e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.;
RESOLVEM 
CELEBRAR TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, visando o cumprimento da sentença proferida nos autos da ação civil pública nºXXXXXXXXXXXXXX, bem como o atendimento de outras necessidades, com o objetivo de estruturar o Conselho Tutelar, mediante os seguintes termos:
CAPÍTULO I – DO OBJETO
Cláusula primeira - O presente termo tem por objeto a estruturação do Conselho Tutelar do Município de XXXXX/PE. 
CAPÍTULO II – DO PRAZO
Cláusula segunda - O prazo de cumprimento do presente TERMO é determinado [30 de maio de 201X].
CAPÍTULO III - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL
Cláusula terceira – Obriga-se o Município de XXXX/PE a cumprir com as seguintes condições; no prazo de 60 inciar a reforma da sede própria do Conselho Tutelar de XXXXXX, que se localiza em prédio distinto dos órgãos municipais. A reforma consistirá em pintura, manutenção elétrica; 
O Município de XXXXXXXX assume obrigação de fazer consistente em pintar, na frente da sede, a inscrição “Conselho Tutelar de XXXXXXXXX”.
III - Não incluir no uniforme dos Conselheiros Tutelares o logotipo da Prefeitura de XXXXXXX/PE;
b) O Município de XXXXXXXX, no prazo de 30 dias, assume obrigação de fazer, consistente em disponibilizar, ao Conselho Tutelar local, um veículo em perfeitas condições de segurança e de uso, para utilização exclusiva no atendimento das ocorrências do Conselho Tutelar, ou manterá à disposição um veículo, com motorista, em perfeitas condições de segurança e de uso, para utilização preferencial no atendimento das ocorrências do Conselho Tutelar.
Parágrafo Primeiro. Caso o veículo especiﬁcamente destinado estiver sendo utilizado por outro órgão municipal, o Município deverá disponibilizar, de forma imediata e urgente, outro veículo para o atendimento das ocorrências do Conselho Tutelar. 
Parágrafo Segundo. O Município ﬁca responsável pela manutenção e abastecimento do veículo, inclusive com disponibilidade de motorista.
c) O Município de XXXXXXX assume obrigação de fazer, consistente em formular e encaminhar ao Conselho Tutelar de XXXXXXXXXX, até o dia 20 de cada mês, a escala de plantão do mês seguinte do(s) motorista(s), com nome, endereço e telefone para contato, a disposição do Conselho Tutelar, no período noturno de segunda a sexta, nos ﬁ nais de semana e feriado, salvo se for o mesmo motorista por tempo indeterminado, restando a obrigação de comunicar eventuais alterações;
d) O Município de XXXX assume obrigação de fazer consistente em disponibilizar ao Conselho Tutelar local todo o serviço de psicologia e assistência social do Município, respeitados os critérios nas prioridades de atendimento e mediante a respectiva requisição do Conselheiro Tutelar;
e) O Município de XXXX assume obrigação de fazer consistente em disponibilizar funcionária para realizar limpeza, três vezes por semana, da sede do Conselho Tutelar.
f) O Município de XXXXXXX assume obrigação de fazer consistente em regularizar, no prazo de 90 dias, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, notadamente com repasse das verbas públicas, indicando o nome do responsável por gerir tais recursos.
g) O Município de XXXXXX assume obrigação de fazer consistente em disponibilizar, no mínimo, anualmente, a participação dos Conselheiros Tutelares em cursos, palestras, conferências, seminários, nos âmbitos municipal ou estadual, visando ao aperfeiçoamento e à atualização dos conhecimentos na área da Infância e Juventude, assumindo os custos com inscrição, despesas com alimentação, deslocamento, hospedagem, ou diárias, se for o caso, respeitados os critérios estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.
h) Que seja assegurado aos membros do Conselho Tutelar, até o dia 30 de maio de 201X, a gratiﬁcação natalina referente ao exercício de 201X. 
Cláusula terceira – Obriga-se o Município de XXXXXXXXX/PE a cumprir com as seguintes condições; providenciar o fornecimento de cartuchos para a impressora do Conselho Tutelar, imediatamente; providenciar linha telefônica e fax para o Conselho Tutelar; A linha telefônica poderá ser registrada em nome do Conselho de Direitos ou tão logo o Município regularize o débito com a operadora de telefonia OI; fornecimento e instalação de ar condicionado para o Conselho Tutelar, no prazo de 45 dias; fornecer um armário com prateleiras, no prazo de 45 dias; fornecer 2 (duas) cadeiras giratórias para o Conselho Tutelar, no prazo de 45 dias;
CAPÍTULO IV- DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR 
Cláusula quarta – Certiﬁcar, no prazo 15 dias após o prazo ﬁnal, ou seja, 30/05/201X, ou após o eventual cumprimento antecipado das condições acima ﬁxadas, se o município de XXXXXX/PE cumpriu com todas as obrigações   fixadas no presente termo. Tal declaração deverá ser encaminhada a esta Promotoria de Justiça, respondendo penalmente o subscritor por qualquer informação inverídica, caracterizando crime de falsidade ideológica; 
CAPÍTULO V – DA PUBLICAÇÃO
Cláusula quinta – O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oﬁcial do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta.
CAPÍTULO VI – DAS PENALIDADES
Cláusula sexta - A inobservância por parte do município de XXXXXXX/PE de qualquer das cláusulas constantes neste TERMO implicará no pagamento de multa, para cada cláusula descumprida, no valor de R$2.000,00 (cinco mil reais), a ser depositado no Fundo do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, corrigido monetariamente a partir da presente data, que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízos das demais sanções administrativas e penais.
CAPÍTULO VII – DO FORO
Cláusula sétima - Fica estabelecida a Comarca de XXXXXXXX/PE como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.
CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Cláusula oitava - Este TERMO somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo;
Cláusula nona - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial. Terá, todavia, natureza de título executivo judicial tão logo seja requerida a devida homologação judicial;
Cláusula décima - O presente compromisso de ajustamento de conduta não produz efeito na esfera penal, senão aqueles previstos na legislação.
Nada mais declaram as partes e, para que tal compromisso possa surtir os seus efeitos legais, foi lavrado o presente termo que, lido e achado conforme, segue devidamente subscrito por todos os presentes.
XXXXXXX/PE, XX de XXXXXX de XXXX.
   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor de Justiça
